EMPRESAS
Constituição de Associação n.º 543/2005 de 15 de Abril de 2005
INSTITUTO AÇORIANO DE CULTURA — PESSOA COLECTIVA DE UTILIDADE PÚBLICA

Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo. Matrícula n.º 16; inscrição n.º 1; número e data da apresentação, 1/ 23 de Dezembro de 2004.
Maria da Conceição Oliveira da Silva Lopes, 2.ª ajudante da Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo:
Certifico, que pela referida inscrição foi feita a constituição de Pessoa Colectiva de Utilidade Pública.

O texto completo dos estatutos na sua redacção actualizada ficou arquivado na pasta respectiva.
Artigo 1.º

É criado no Seminário Episcopal de Angra do Heroísmo, estabelecimento onde terá a sua sede o INSTITUTO AÇORIANO DE CULTURA.
Artigo 2.º

Os fins do Instituto são os seguintes:

a) Estimular e desenvolver a cultura geral, dentro das bases ideológicas tradicionais do País;

b) Promover reuniões e conferências em que se ventilem problemas culturais;

c) Publicar uma revista, órgão do Instituto, e, possivelmente, outros trabalhos de interesse cultural.

Dos membros

Artigo 3.º

O Instituto tem duas espécies de membros: efectivos e correspondentes.

§ 1.º - Os membros efectivos são aqueles que residem nos Açores; correspondentes, os que tenham residência fora do Arquipélago.

§ 2.º - Aos membros efectivos e correspondentes compete:

a) Contribuir activamente para os fins do Instituto;

b) Assinar a revista-órgão, constituindo o pagamento da assinatura a quota anual.

§ 3.º - A direcção poderá nomear membros honorários e beneméritos, aquelas pessoas que honrarem o Instituto com a sua protecção moral ou material.

§ 4.º - Os membros honorários e beneméritos receberão gratuitamente a revista bem como todas as publicações do Instituto.

§ 5.º - Os membros originários são:

Honorários – Dom Guilherme Augusto da Cunha Guimarães, Bispo de Angra; Dom Manuel Afonso de Carvalho, Bispo Coadjutor de Angra; Dr. Manuel de Sousa Menezes, Governador Civil de Angra; Dr. José Leal Armas, Presidente da Junta Geral de Angra.

Efectivos – Todos os professores do Seminário de Angra, Dr. Agnelo Ornelas do Rego, Dr. Arlindo Cabral, Dr. Cândido Pamplona Forjaz, Dr. Carlos da Cunha Vasconcelos, Dr. Carlos José Botelho de Paiva, Dr. Francisco Carreiro da Costa, Dr. Francisco Lourenço Valadão Jr., Tenente-Coronel Frederico Lopes da Silva Jr., João Dias Afonso, Dr. João H. Anglin, Tenente-Coronel José Agostinho; Dr. José Bruno Carreiro, Padre José Luís de Fraga, Padre Júlio da Rosa, Tenente Luís Ferreira Machado Drumond, Dr. Ruy Galvão de Carvalho, Dr, Tomás da Rosa Pereira Jr.

Correspondentes – Dom José da Costa Nunes, Dr. Albano Dias, Padre Augusto Leal Furtado, Padre Diniz da Luz, Padre Mateus da Conceição Rocha das Neves, Eng. Orlando Vasconcelos de Azevedo, Dr. Padre Manuel Moreira Candelária, Professor Dr. Vitorino Nemésio.

Artigo 4.º

Os membros efectivos e correspondentes são eleitos em reunião dos membros efectivos, marcada com um mês de antecedência, pelo menos. Os ausentes poderão enviar o seu voto por escrito, justificando a sua ausência.
§ Único – Os membros efectivos e correspondentes deixam de o ser por livre desejo manifestado à direcção.

Da direcção

Artigo 5.º
A direcção compõe-se de presidente, secretário, tesoureiro e dois vogais.

§ 1.º - Em conformidade com a nota preambular ao presente estatuto e em consequência do artigo 1.º, os cargos de presidente, secretário e tesoureiro devem recair em professores do Seminário de Angra; o de vogal pode recair em qualquer membro efectivo residente na Ilha Terceira.

§ 2.º - A eleição da direcção far-se-á por escrutínio secreto em reunião do membros efectivos marcada com um mês de antecedência, pelo menos, podendo os membros efectivos ausentes mandar o seu voto, em senha para esse fim enviada pela direcção, e justificando a ausência.

§ 3.º - Em caso de empate de votos na eleição de qualquer dos membros, o presidente goza do privilégio de mais um voto.

§ 4.º - A direcção é eleita para um período de três anos, entrando em exercício, bem como os sócios eleitos ou nomeados para quaisquer cargos de fiscalização ou orientação, só depois de o Ministro da Educação Nacional ter sancionado a eleição ou nomeação. A primeira direcção, composta dos membros efectivos Mons. José Machado Lourenço (presidente), Dr. José Enes Pereira Cardoso (secretário), Padre Jaime Luís da Silveira (tesoureiro), Tenente-Coronel José Agostinho (vogal) e Dr. Agnelo Ornelas do Rego (vogal), funcionará até ao fim do ano de 1958.

Artigo 6.º
Todos os assuntos respeitantes à actividade do Instituto ou à sua administração são resolvidos pela direcção.

Artigo 7.º

O presidente da direcção é o presidente do Instituto, representando-o em todos os actos, por si ou por delegado seu devidamente autorizado.

§ 1.º - Em caso de impedimento do presidente, assume as suas funções o secretário do Instituto. Se tal impedimento tiver carácter permanente, proceder-se-á à eleição de novo presidente dentro do período de três meses, segundo as normas do artigo 5.º., § 2.º, gozando o secretário do privilégio do mesmo artigo 5.º, § 3.º.
§ 2.º - Qualquer outro membro da direcção, permanentemente impedido, poderá ser substituído por um membro efectivo da livre escolha do presidente. 
Artigo 8.º

O presidente do Instituto dirigirá, por si, ou por qualquer membro efectivo à sua escolha, a revista do Instituto.

Artigo 9.º

Qualquer proposta de alteração ao presente estatuto só poderá ser feita em reunião ordinária dos membros efectivos, por iniciativa de metade dos membros presentes, e será apreciada em sessão especialmente convocada para tal fim pelo presidente com um mês de antecedência pelo menos. A proposta surtirá efeito se for votada por dois terços dos membros efectivos.

Está conforme o original.

Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo, 18 de Março de 2005. - A 2.ª Ajudante, Maria da Conceição Oliveira da Silva Lopes.
